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PARECER JURÍDICO  N° 	/2024 

ASSUNTO ANÁLISE JURÍDICA QUANTO A LEGALIDADE 
	 DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

REQUERENTE  AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 

2024.05.10.1 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. ANÁLISE JURÍDICA DO 
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

1. RELATÓRIO  

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO 
E READEQUAÇÃO DO PRÉDIO SEDE DO PODER LEGISLATIVO iit 
INSTALAÇÃO DA CASA DO CIDADÃO E REQUALIFICAÇÃO DE ÁREAS, mediante 
licitação pública, na modalidade concorrência, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e 
especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

De acordo com Despacho constante nos autos foi encaminhado a esta Procuradoria Jurídica nos 
seguintes termos, 

"Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos administrativos, venho por 
meio deste memorando encaminhar para análise jurídica prévia o edital e seus anexos 
referentes ao processo administrativo n°2024,05.10.1. 

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a verificação da 
conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade, além de uma manifestação jurídica que observe os seguintes requisitos: 
1 - Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração pública e das 
especificidades do objeto licitado. 
II - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva, abordando todos 
os elementos indispensáveis à contratação, com exposição detalhada dos pressupostos de 
fato e de direito considerados na análise jurídica, conforme estabelece o § 1° do art. 53 da Lei 
14.133/2021. 

Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a legalidade e a 
eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim, futuros questionamentos 
legais ou administrativos que possam comprometer a execução contratual". 

LUCIANO ESMERALDO  A ad,d.(,.,,a dg0lpo 
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Com o encaminhamento, via sistema, os seguintes documentos são relevantes para a anáiieJdi/" 

1 - DFD - Documento de Formalização de Demanda; 
II - ETP - Estudo Técnico Preliminar; 
III - Termo de Referência; 
IV - Minuta de Edital; 
V - Minuta de Contrato. 

É a síntese do necessário. 

2. APRECIAÇÃO JURÍDICA 

2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos - NLLC): 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 hei/li 41 33.htm  

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 
do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, 
os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da 
imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, da Advocacia-Geral da 
União (AGU), 

Enunciado BPC n° 7 
"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo 
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes 
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento." NEGRITO NÃO ESTA NO ORIGINAL. 
FONTE: littps://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos- 
1 /Publicacocslcartilhas /ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaorevistaeampliadaversaopa 
drao.pdf 

/01?('. (ti') 3532.33/ti 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 
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estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se 
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem 
de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 
seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem 
de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da Administração. O controle do art. 53, portanto não é só de legalidade, mas sim de 
juridicidade. A doutrina é pacífica nesta seara quanto ao caráter não vinculativo, legalidade e 
juridicidade, vejamos, 

"Incongruência de tentar dar a característica de 'vinculante' a um parecer, pelo raciocínio 
lógico de que parecer vinculante não é parecer, é decisão. Parecer é manifestação opinativa 
(não ato) agregada como elemento de fundamentação ulterior do ato administrativo 
conforme artigo 50 par 1 da Lei 9.784." 
FONTE: CHARLES, Ronny. Leis de Licitações Comentadas. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 
2011, p. 242). 

"Em suma: (1) nenhuma lei poderia transformar a investidura de um agente 'urídico com 
função advocatícia constitucional essencial à justiça, para atribuir-lhe funções administrativas 
extroversas incompatíveis com sua investidura e com seus inafastáveis requisitos de 
autonomia, como, tampouco, (2) nenhuma lei poderia desnaturar-lhe um ato próprio do 
controle de legalidade, característico de seu ministério, que é o Parecer jurídico - para 
transmutá-lo em mero ato de gestão administrativa. Decisão administrativa em relação ao 
parecer é sempre ato principal (parecer ato acessório)." 
FONTE: MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. A responsabilidade do advogado do 
Estado. Revista de Direito da Procuradoria Geral. Rio de Janeiro: Centro de Estudos 
Jurídicos (CEJUR), 2008, v. 63, p. 107. 

"O parecerista deve efetuar um controle de juridicidade da contratação, atentando-se para 
eventuais incorreções ou vícios no processo administrativo, à luz não apenas da legislação 
positiva, mas do ordenamento jurídico como um todo. Assim, constatando um vício ou uma 
conduta administrativa que vá de encontro a uma regra ou princípio do ordenamento 
jurídico, o parecerista deverá apontar tal situação no parecer e indicar as providências 
necessárias para a regularização do processo." 
FONTE: PINHEIRO, Igor Pereira; MANSUR, Jamylle Hanna; VERZANI, Bruno. Nova 
Lei de Licitações Anotada e Comparada. Ed. Mizuno. 2021. 
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2.2.  LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA 	 ik 

O art. 19 da Lei n° 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem 
instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de 
materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às 
atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos 
deverão: 
1 - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos 
procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços; 
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a 
adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de 
imagem e vídeo; 
IV instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, 
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de 
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os 
entes federativos; 
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a 
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/l141 33.hrm. 

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais 
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. O Planejamento é imprescindível, e 
é premissa para o desenvolvimento das atividades decorrentes para a gestão e processo licitatório ou 
de compra direta. 

Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de 
verificação. 

No caso vertente não consta nos autos uma lista de verificação, porém, apesar de não ser uma 
exigência legal para a sua concretização, é um mecanismo necessário e imprescindível para ajustar e 
realinhar procedimentos. Recomenda-se, para tanto, a alta administração, junto ao seu Planejamento, 
adotar, para as licitações seguintes, as listas de verificações da Advocacia Geral da União (AGU), 
Consultoria-Geral da União, Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos 
Administrativos - CNMLC/DECOR/CGU, disponível junto ao site: https://www.gov.br/agu/pt-

bx,  conforme orientação constante no Enunciado BPC n° 06, da Advocacia-Geral da União. 

Enunciado BPC n° 6 (AGU): 
"A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve fomentar a 
utilização das listas de verificação documental (check lists), do Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis e das minutas de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas 
nos sítios eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional." 
FONTE:  https://www.g(.)v.br/-,igu/pt-br/,,issuntos- 
1 /Puhlicacoes /cartilhas /N'IanualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaorevistaeampliadaversaopa 
drao.pdf 
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2.3. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme 
previsto no caput do art. 18. 

"Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
VIII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo 
planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de 
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades 
sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar 
a elaboração das respectivas leis orçamentárias." 
FONTE: https:/ /vww.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato20 19-2022/2021 /lei /l1 4133. htm. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase 
de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação; 
VII -  o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX -  a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei." 
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FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021/lei/li 41 33,htm. 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos 
do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação 
pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que 
fundamenta a requisição administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade 
administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e 
objetivo das licitações (artigo 5° e artigo 11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos 
abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então 
buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 
podem se diferenciar do pedido inicial. 

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para 
o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do 
processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. A nova Lei de Licitações tornou-se 
obrigatória em 1 de janeiro de 2024, desta forma recomenda-se a construção do Plano de 
Contratações Anual para 2025. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

2.4. DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

A Lei n. 14.133/2021 não especifica quais os requisitos constantes no DFD. Para tanto seguindo-se 
a orientação do Tribunal de Contas da União ÇTCU), conforme consta na pág. 95 da publicação 
"Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edição, 
Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023" o conteúdo do Documento de Formalização de 
Demanda (DFD) foi detalhado no Decreto Federal n. 10.947/2022, art. 8°, vejamos, 

"Art. 8°. Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o 
documento de formalização de demanda no PGC com as seguintes informações: 
1 - justificativa da necessidade da contratação; 
II - descrição sucinta do objeto; 
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo 
anual; 
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, 
de acordo com as orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; 
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar 
prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo 
com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que 
as contratações serão realizadas; e 
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável." 
FONTE: 	 l-ittps-//w-,vx,.plan-,tlto.gov.br/ccivi1  03/ ato2019- 
2022/2022/decreto /D'l 0947.1rm. 

Quanto ao DFD relativo a presente análise, no que pese não constar os pontos do citado Decreto, 
consta a Dotação Orçamentária e Equipe de Planejamento, em face das peculiaridades locais, não 
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estando prejudicado, no que pese a peculiaridade quanto a proposição do obeto. Para tanto 
recomenda-se, futuramente, verificar a possibilidade de inclusão no DFD de todo o conteúdo 
constante no art. 8° do Decreto Federal n. 10.947/2022 em face da inexistência de regulamentação 
local. 

O DFD indicou como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇAO E READEQUAÇAO DO PRÉDIO 
SEDE DO PODER LEGISLATIVO PARA INSTALAÇÃO DA CASA DO CIDADÃO E 
REQUALIFICAÇÃO DE ÁREAS. 

No caso dos autos e a despeito da tecnicidade do assunto, verifica-se a conformidade considerando 
ser o documento que inicia as demais etapas da futura Licitação. 

5.  K'-,,TUDO  Tl'Nl(() PRUIA. 11NAR - LTP 

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitaçoes & Contratos: Orientações e 
Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da 
Presidência, 2023, pág. 224", o Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

"É o documento que identifica o problema a ser resolvido (caracterizando o interesse 
público) e sua melhor solução, e que permite a avaliação da viabilidade técnica e econômica 
da contratação, servindo de base para a elaboração do termo de referência, do projeto básico 
ou do anteprojeto, caso se conclua pela viabilidade da contratação." (Lei 14.133/2021, art. 
6o, inciso XX, e art. 18, inciso X e 51°) 
FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do-
tcu.htm.  

Observa-se que o Estudo Técnico Preliminar - ETP foi elaborado pelo Diretor Geral da Câmara 
Municipal de Barbalha, destacado como participante da Comissão de Planejamento. Registre-se que 
o ETP pode ser elaborado por servidores da área técnica e requisitante ou pela equipe de 
planejamento da contratação. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja 
avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, deve seguir as determinações do art. 
18, 51°, da Lei n° 14.133, de 2021, que assim prescreve, 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação 
da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
111 - requisitos da contratação; 
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 
1, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos 
previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas". 

No tocante ao detalhamento do Estudo Técnico Preliminar, na forma do inciso 1, do Art. 18 da Lei 
n. 14.133/2021, e considerando a obrigação desta Procuradoria quanto a análise dos aspectos legais 
e de juridicidade, observa-se para cada exigência do normativo acima delineado o que segue: 

2.5.1. Descrição da Necessidade da contratação  
(Art. 18, §1°, 1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público) 

A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um Estudo 
Técnico Preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada 
contratação foi solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode 
inclusive ser distinta a depender da finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado 
pelo setor requisitante seja o mesmo. 

Para o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e jurisprudência do 

TCU  /  Tribunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
237,  a  Descrição da necessidade da Contratação, 

"É a identificação e caracterização do problema a ser resolvido. Justifica a decisão de 
contratar uma solução ou parte de uma solução. E elemento obrigatório do ETP (Lei 
14.133/2021, art. 18, § 2o c/c § lo, inciso 1) e deve responder a questões como: 
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o 
a) qual é o problema que se pretende resolver? Por exemplo, tempo de espera ort, .n-ado O 

para a prestação de um serviço público e dificuldade de solicitar esse serviço; 
b) quais são os atores interessados na solução desse problema e quais as perspectivas desses 

atores sobre o problema? Por exemplo, área requisitante, servidores que atuam 
diretamente na prestação do serviço e usuários do serviço; 

c) qual o interesse público a ser atendido? (Lei 14.133/2021, art. 18, inciso 1, e § lo, inciso 
1). Como, por exemplo, aprimorar a prestação do serviço, e 

d) quais os resultados e os benefícios que serão alcançados ao resolvê-lo? A exemplo da 
redução do tempo de atendimento ou da disponibilização do serviço por meio de 
autoatendimento, e da possibilidade de prestação do serviço de forma digital, 
possibilitando que os usuários não necessitem se deslocar a uma repartição pública. 
Esses resultados e benefícios poderão ser comparados com o custo para resolver o 
problema." 

FONTE: 	https:/ /portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do- 
tcu.htm. 

Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, §1°, 1 da NLLC, já reproduzidos no 
presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado 
para a Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que 
outras soluções se mostrem propícias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento 
de mercado, tratada mais à frente. A clareza da necessidade administrativa é a base para possíveis 
inovações. 

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem 
os quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, 
e não de eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe 
quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18, §1° da Lei n. 14.133, de 2021, que estabelece 
os elementos do ETP, prevê os requisitos da contratação no seu inciso III, enquanto o levantamento 
de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no inciso V. 

Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 
conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a 
tecnicidade do assunto. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a 
necessidade administrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos 
autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se revelar insuficiente ou 
desarrazoada. 

Registre-se, ainda, que a Procuradoria analisa apenas aspectos legais e de juridicidade e não a 
conveniência da administração para a contratação. 

Sem prejuízo dessa constatação, observa-se, no caso concreto, consta no ETP no ponto 1 - 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. Estende-se a conformidade deste 
item, destacando que a previsão do ponto em questão é obrigatória na forma do § 2°, do Art. 
18, da Lei n. 14.133/2021. 

2.5.2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual 
(Art. 18, §10, II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração) 
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A Lei n. 14.133/2021 passou a ser obrigatória a partir de 1 de janeiro de 2024, a observância deste 
inciso ocorrerá nas Licitações do exercício de 2025. Deve, para tanto, a Administração elaborar o 
Plano de Contratações Anual para o exercício seguinte. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações eJurispru&ncia do TCU / 
Tribunal de Contas da União, 5' Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 240", 
destaca que, 

"O estudo técnico preliminar deve indicar se a contratação em analise está prevista no plano 
de contratações anual da organização (PCA), demonstrando assim o seu alinhamento ao 
planejamento da Administração." 
FONTE: https://portaLtcu.gov.br/licitacoes-c-contratos-orientacoes-e--jurisprudencia-do-
tcu.htm.  

O § 2°, do Art. 18 da Lei n. 14.133/2021 determina que "O estudo técnico preliminar deverá 
conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do ,Ç 1" deste artigo 
e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 
as devidas justificativa". Temos, para tanto, que este elemento não é obrigatório, mas obrigado a 
devida justificativa. Observa-se o atendimento pelo órgão no ponto 9 - ALINHAMENTO 
ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO. 

Verifica-se a conformidade deste ponto. 

2.5.3. Requisitos da Contratação  
(Art. 18, §1°, III - requisitos da contratação) 

De conformidade com o Tribunal de Contas da União (TCU), os requisitos da contratação, 

"São os elementos necessários ao objeto a ser contratado, para que atenda adequadamente a 
necessidade que originou a contratação. Não devem contemplar especificações excessivas, 
desnecessárias ou irrelevantes". 
Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da 
União. 5' Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023. 
FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do-
tcu.htm.  

Este requisito possui elementos básicos conforme consta no item 3 - DESCRIÇÃO DOS 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO do ETP, destacando que este ponto poderia não ser 
contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021, entende-se pelo que se apresenta 
a devida justificativa, estando, portanto, em conformidade. 

2.5.4. Estimativas das quantidades para a contratação  
(Art. 18, §1°, IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala) 

O Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações eJurLrprudência do TCU / 
Tribunal de Contas da União. 5' Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 251", 
destaca que a Estimativa das Quantidades "tem o propósito de avaliar a viabilidade econômica 
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da futura contratação". (FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-c-contratos-orircoes-e . 
)urisprudcncia-do-tcu.h trn). 

Para tanto, uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e 
precisa, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio 
daquela solução escolhida. Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada 
por esse dimensionamento, mas no momento dos cálculos pode ocorrer a sua efetivação de maneira 
aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponíveis. A cautela deve ser sempre a 
premissa. 

Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a 
demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente 
importante de ser registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e 
consequentes questionamentos, que se tornam mais dlificeis de responder à medida que o tempo 
transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podem estar menos acessíveis. 

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que 
evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda. 

Nesse sentido, o art. 40 da Lei n° 14.133, de 2021, dispõe, quando for o caso de compras, como 
exemplo para visualizar que tem que ser geral, que o planejamento considere a expectativa de 
consumo anual, devendo tal regra ser observada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento 
contínuo, conforme inciso III do citado dispositivo. 

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e 
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo". 
FONTE: https://m,-w%k,,.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2Oi 9-2022/2021 /lei/1141,3  3.htm. 

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas, apenas 
apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da metodologia 
utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há suporte 
documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase interna da licitação. 

Observa-se a demonstração no ETP, quanto a este item, no ponto 6 que discorre sobre a 
"ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS", fazendo-se 
referência ao Projeto de Engenharia para o qual consta nos autos no documento 6 - PROJETOS E 
PLANILHAS ORÇAMENTARIAS. Registre-se, ainda, que este ponto é obrigatório na forma 
do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021, e para o caso entende-se a conformidade. 

2.5.4.1. Da aquisição de bem de consumo e de luxo 

O art. 20 da Lei 14.133/2021 estabelece que as aquisições de bens de consumo deverão possuir 
qualidade comum, não devendo exceder ao cumprimento das necessidades da Administração 
Pública. Veda para tanto a aquisição de artigos de luxo. Remete, para tanto, conforme parágrafos à 
devida regulamentação. Vejamos, 
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"Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da 
Administração Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 
§ 1° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para 
o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo. 
§ 2° A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas 
compras de bens de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade 
competente, do regulamento a que se refere o § 1° deste artigo." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lel/ll4133.htm. 

No caso concreto não consta previsão no ETP considerando não ser aplicável por tratar-se de 
serviço de engenharia para execução de obra sem a aquisição de bens. 

2.5.4.2. Da indicação de marca ou modelo 

Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que a lei admite tal possibilidade de 
forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame. 

O artigo 41 da Lei n° 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será possível a indicação de 
marca ou modelo, 

"Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente: 
1 - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas 
seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já 
adotados pela Administração; 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem 
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante; 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela 
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como 
referência;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2Oi 9-2022/2021 /lei/1141 33,htm. 

Ocorre que a indicação de marca/modelo não basta para a exclusão das demais opções do mercado, 
sendo certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, 
conforme disciplinado no artigo 42 da Lei n° 14.133, de 2021, 

"Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao 
das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes 
meios: 
1 - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas 
pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro; 
II - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível 
federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto; 
III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a 
aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive 
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sob o aspecto ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade 
credenciada. 
§ 1° O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de 
qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). 
§ 2° A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto 
pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante 
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição 
para firmar contrato. 
§ 3° No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2° deste artigo poderão 
ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, 
previamente indicada no edital." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/ll4133.htm. 

Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 40, 53°, da Lei n° 
14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de 
padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca/modelo, quando for 
necessária como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto, para 
facilitação de sua identificação, sendo conveniente, neste caso, vir acompanhada das expressões 
"equivalente, similar ou de melhor qualidade". 

De tudo o que foi apresentado, fica a constatação de que a marca não poderá ser indicada como o 
objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá externar sua preferência por 
contratação de certa marca, a seu talante, sem a correspondente motivação técnica objetiva e 
fundamentada. Portanto, a referência à marca deve ser consequência das características específicas 
do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição da licitação e quebra da isonomia 
dos licitantes. 

No caso concreto não consta previsão no ETP considerando não ser aplicável por tratar-se de 
serviço de engenharia para execução de obra sem a indicação marca ou modelo. 

2.5.4.3. Da vedação de marca ou produto 

O art. 41, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a 
contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado 
que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos 
indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual. 

"Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente: 
III - vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, 
restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração 
não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei /ll 41 33.htm. 

No caso concreto não consta previsão no ETP considerando não ser aplicável por tratar-se de 
serviço de engenharia para execução de obra. 
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2.5.4.4. Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado 

De acordo com o art. 40, inciso 1, da Lei n° 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação 
a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição 
e pagamento semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada 
nos documentos de planejamento. 

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 
1 - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/202 1 /lei /114133.htm, 

No caso concreto não consta previsão no ETP considerando não ser aplicável por tratar-se de 
serviço de engenharia para execução de obra. 

2.5.5. Levantamento de Mercado  
(Art. 18, §1°, V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar) 

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham o 
potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as 
práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra 
solução para atender à necessidade administrativa ou então novas metodologias de 
execução/ contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração. 

Nesta linha entende o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e 
Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da 
Presidência, 2023, pág. 250, ao discorrer que o Levantamento de Mercado, 

"Consiste em realizar pesquisa de mercado, a fim de identificar as soluções disponíveis que 
atendam a necessidade da contratação e aos requisitos estabelecidos, bem como conhecer as 
condições usuais de aquisição ou de execução do objeto". 
FONTE: 	https://portal.tcu.gov.hr/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-iurisprudencia-do- 
tcu.htm. 

A análise quanto a contratação mais vantajosa para a administração pública deve ser uma premissa, 
conforme está consolidado, quando trata a Lei, como exemplo, das opções de compras e locação de 
bens, na forma do art. 44 da Lei n° 14.133, de 2021, para a qual determina que a Administração 
promova a avaliação dos custos e benefícios das opções de compra e locação de bens, quando 
ambas as soluções forem viáveis, de modo a indicar a alternativa que se revelou mais vantajosa no 
caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o ciclo de vida do 
objeto, nos termos dos artigos 11,1 e 18, VIII, da mesma lei. 

"Art, 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
1 - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso  
para a Administração Pública,  inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do  caput do  
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
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todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
\TJJJ - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto;" GRIFO E NEGRITO NÃO ESTÃO NO 
ORIGINAL. 

"Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico 
preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da 
alternativa mais vantajosa". 
FONTE: https://wvw.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2(')22/20'—?1/lei/114133.htm. 

Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as 
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à 
satisfação da necessidade administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser 
expressamente motivada nos autos. 

Em vista do exposto, registra-se que no caso concreto, há o atendimento a este requisito no ETP no 
ponto 4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO. Registre-se, para tanto, que este ponto poderia 
não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021, porém entende-se a 
conformidade em face da justificativa apresentada. 

2.5.6. Estimativa do valor da Contratação  
(Art. 18, §1°, VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação). 

Para o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e Juri.rprudênia do 
TCU  / Tribunal de Contas da União. 5' Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
261", 

"Para a comparação entre as diversas alternativas estudadas no ETP ( ... ) deve estimar o valor 
de cada solução. O objetivo dessa estimativa é apoiar a análise de viabilidade da contratação 
e avaliar a adequação das despesas futuras aos recursos disponíveis para a organização". 
FONTE: 	https:/ /portal.tcu.gov.hr/lícitacoes-e-contratos-orientacoes-e-iurisprudencia-do- 
tcu.htm. 

Destaca ainda o TCU (pág. 262) que, 

"Apesar de ser um orçamento simplificado, para fins de análise de viabilidade econômica, é 
importante utilizar fontes diversificadas de pesquisa. Algumas fontes que podem ser usadas 
são: contratações similares feitas pela Administração Publica; dados de pesquisa publicada 
em mídia especializada; tabelas de preços de referência fixados por órgão oficial; sistemas 
oficiais de governo, como o catalogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras; e, excepcionalmente, pesquisa junto a fornecedores (essa e a fonte menos confiável de 
preços) ". 
FONTE: 	https:/ /portal.tcu.gov.br/licitacocs-e-contratos-orientacoes-e-iurisprudeiiciado   

tcu.htm. 
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O ponto em questão é obrigatório na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021. Consta  
no ETP no ponto 7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, para o qual 
informou, inclusive, que teve "como parâmetro as tabelas normativas utilizadas como 
referência para serviços desta natureza, totalizando o valor total estimado de R$ 659.638,57'. 
Há a conformidade. 

2.5.7. Descrição da solução como um todo  
(Art. 18, §1°, VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas 
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso). 

Para o Tribunal de Contas da União ÇTCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
268", 

"Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, 
de forma integrada, gerar os resultados que atendam a necessidade que ocasionou a 
contratação". (Tribunal de Contas da União, 2014, item "Descricao da solucao como um 
todo" / "O que e?). 
FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do-
tcu.htm.  

Registra, ainda, o TCU (pág. 269), 

"A solução pode ser composta por partes que serão contratadas e outras que não serão 
contratadas, seja porque a organização já as possui ou porque não são passiveis de 
contratação (p. ex., publicação de normas internas). Ademais, alguns elementos de uma 
solução podem ser objeto de parcelamento em contratações diversas. Ou seja, um único 
ETP pode resultar em mais de uma licitação ou processo de contratação direta. Assim, é 
importante apresentar a solução como um todo para assegurar, em todas as contratações 
relacionadas a uma mesma solução, o pleno entendimento acerca do objeto e da finalidade 
da contratação pelos potenciais fornecedores e das demais partes interessadas (sociedade, 
órgãos de controle etc)." 
FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do-
tcu.htm.  

Destaque-se que este ponto poderia não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei 
n. 14.133/2021, porém está justificado na forma do ponto 5 do ETP que descrever a 
"DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO". Entende-se, para tanto, que há 
conformidade. 

2.5.8. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação  
(Art. 18, §10, VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação). 

Para o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edifão, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
271", 
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"O parcelamento consiste em dividir a solução em itens ou os itens em lotes, em q-ea4a 
	y 

parte será um objeto de licitação autônomo, a ser, portanto, licitado ou adjudicado 
separadamente. 

O objetivo do parcelamento e ampliar a competição com vistas a economicidade, devendo 
ser realizado desde que seja tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

A expectativa é possibilitar a participação de maior número de licitantes que não teriam 
capacidade ou condições de atender aos requisitos de habilitação para disputar a totalidade 
do objeto, mas que podem fazê-lo com relação a frações da prestação. Supõe-se que a 
ampliação da disputa levara os participantes a apresentarem propostas mais vantajosas, 
resultando na redução do valor global a ser desembolsado pela Administração e evitando a 
concentração de Mercado". 
FONTE: 	https://porra].tcu.gov.br/lici tacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do- 
tcu.htm. 

Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento, 
que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme 
artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n° 14,133, de 2021, 

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 

( ... ) 
V - atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;" 
FONTE: https://w,,vkv, ,platialto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei /l1413  3,htm. 

Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos, 
descritos no § 2° do dispositivo citado, 

" 2° Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser 
considerados: 
1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, 
sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento 
do objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro, 

" 3° O parcelamento não será adotado quando: 
1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade 
de risco ao conjunto do objeto pretendido;  
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021 /lei/1141 33.htm. 
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Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua: "Bens divisíveis são os a e 

podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do 
USO a que se destinam". 

Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item apenas, 
ou em que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e adjudicação independentes 
entre si, tendem a observar o princípio do parcelamento, desde que cada um dos objetos dos itens 
seja considerado indivisíveis, o que deve ser esclarecido pelo órgão. 

Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos casos 
de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo, pode vir a 
caracterizar a não observância do referido princípio, demandando, necessariamente, justificativa por 
parte do órgão ou entidade. 

Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo menor preço 
global do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente mais vantajosa, caso 
seja possível a contratação de itens isolados e a não contratação de outros. 

De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos, a serem 
pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos elementos legalmente 
definidos. 

Registre-se que este ponto é obrigatório na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021 para 
o qual a Administração justificou conforme consta no ponto 8 do ETP, estando em conformidade. 

2.5.9. Demonstrativo dos resultados pretendidos  
(Art. 18, §1°)  IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis). 

Para este requisito o Tribunal de Contas da União (TCU),  iii "Licitações Õ' Contratos: Orientações e 
Jurisprudência do TCU  /  Tribunal de Contas da União. 5' Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da 
Presidência, 2023,pág. 270, destaca que, 

"Uma solução deve ser planejada e contratada para o atendimento de uma necessidade 
pública. Nesse sentido, o ETP deve conter o demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis. 

Trata-se de esclarecer quais serão os benefícios diretos esperados com a contratação, que 
justifiquem o dispêndio envolvido. Normalmente são definidos pela área requisitante e são 
fundamentais para determinar a solução mais adequada ao atendimento dessa necessidade". 
FONTE: https://portai.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-oriefltacoes-e-iuriSprudeflciado   

tcu.htm. 

Destaque-se que este ponto poderia não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei 
n. 14.133/2021, para tanto, encontra-se a devida justificativa no ponto 10 - RESULTADOS 
PRETENDIDOS do ETP. Estende-se, s.m.j., que há conformidade. 
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2.5.10. Providências a serem adotadas pela Administração 
(Art. 18, §1°, X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual). 

O Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações eJuri.rprudência do TCU / 
Tribunal de Contas da União. 5(  Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 271", 
expressa que as providências, 

"Trata-se das medidas que a Administração precisa tomar para viabilizar a execução 
contratual. Essas medidas devem ser descritas no ETP, a fim de que sejam concluídas antes 
de iniciada a execução do contrato". 
FONTE: 	https:/ /portal. tcu.gov.br/licitacocs-c-contratos-oricntacocs-c-jurisprudcncia-do- 
tcu.htm. 

Este ponto poderia não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021, 
no entanto consta a devida contemplação e justificativa no ponto 11 do ETP - PROVIDÊNCIAS 
A SEREM ADOTADAS. Entende a devida conformidade, destacando que as providências 
descritas deverão ser implementadas antes da execução do contrato. 

2.5.11. Contratações correlatas e/ou interdependentes  
(Art. 18, §1°, XI - contratações correlatas e/ou interdependentes). 

Para o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do 
TCU  /  Tribunal de Contas da União. 5a  Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
281-282", 

"A conciliação com contratações correlatas e/ou interdependentes, (...), identificando as 
contratações planejadas, em andamento ou já realizadas pela organização que possam 
impactar a solução escolhida ou serem por ela impactadas. Objetiva o tratamento integrado 
das contratações. Por exemplo, no levantamento de providencias para ajuste de 
infraestrutura que a organização terá que fazer para implementar determinada solução, a 
equipe de planejamento poderá identificar contratações já realizadas ou planejadas que 
suprem esses ajustes. 

As contratações correlatas tratam de objetos similares ou complementares aos que serão 
demandados pela nova solução. A análise deverá considerar, por exemplo, a possibilidade de 
agregar objetos semelhantes, com vistas a economia de escala ou a padronização; e a 
necessidade de substituir contratos vigentes prevendo período para a transição contratual. 

No caso de serviços ou fornecimentos contínuos, é fundamental realizar uma transição 
contratual adequada para garantir a continuidade da prestação. Para os objetos 
complementares, deve ser verificada a compatibilidade entre os cronogramas de execução, os 
quantitativos demandados, e as especificações técnicas. As contratações interdependentes 
são aquelas que são pré-requisitos para o sucesso da nova solução, ou contratações cujo 
sucesso depende da solução ora examinada". 

FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacOeS-e-iutiSPrudenCiado   

tcu.htm. 
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Destaque-se que este ponto poderia não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei 
n. 14.133/2021, no entanto não está previsto no ETP, porém torna-se necessária a inclusão com a 
devida justificativa. 

2.5.12. Descrição de possíveis impactos ambientais  
(Art. 18, §1°, XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável). 

O Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / 
Tribunal de Contas da União, 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pa'g. 284", 
expressa que, 

"O desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios a observar na aplicação da Lei 
14.133/2021e um dos objetivos do processo licitatório. Apresenta três dimensões principais: 
econômica, social e ambiental. 

A questão ambiental assume especial importância na elaboração do ETP, pois é nele que 
devem ser descritos os possíveis impactos ambientais do objeto a ser contratado, bem como 
as medidas que poderão ser tomadas para minimiza-los. 

A análise dos possíveis impactos ambientais deve considerar todo o ciclo de vida do objeto a 
ser contratado, pois uma solução inicialmente mais onerosa poderá mostrar-se mais 
vantajosa ao longo do tempo". 
FONTE: https://portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do-
tcu.htrn.  

Destaque-se que este ponto poderia não ser contemplado na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei 
n. 14,133/2021, porém consta no ETP no ponto 14. Entende-se pela conformidade. 

2,5.13. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação  
(Art. 18, §1°, XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina). 

Para esta exigência o Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e 
Jurii-prudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5" Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da 
Presidência, 2023, pág. 284", destaca que, 

"A partir das informações levantadas no ETP, a equipe de planejamento conclui sobre a 
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, que inclui, de 
forma fundamentada, a avaliação se a contratação é ou não viável técnica e economicamente. 

Deve-se propor pelo prosseguimento ou pela desistência da contratação "antes que 
investimentos maiores sejam feitos". 

Além de verificar se todos os itens do ETP estão adequados e coerentes, a análise de 
viabilidade deve avaliar se: 
a) a necessidade da Administração é clara e pertinente, e a solução escolhida é a mais 

adequada para atende-Ia; 
b) a contração da solução ou de partes dela é necessária e oportuna; 
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C) o objeto pode ser legalmente contratado (p. ex. observação do disposto no art. 30 do 
Decreto 9.507/2018, que trata da terceirização de serviços); e 

d) OS benefícios potenciais da contratação compensam os custos estimados para o 
contratante. 

Se a contratação for viável técnica e economicamente, a equipe de planejamento prosseguira 
com as demais etapas de planejamento da contratação, elaborando o termo de referência (ou 
nortear o desenvolvimento ou contratação do projeto básico, ou anteprojeto), para 
subsequente elaboração do edital ou do instrumento de contratação direta". 
FONTE: 	https: / /portal.tcu.gov.br/licitacocs-c-contratos-oricntacocs-c-jurisprudcncia-do- 
tcu.htm. 

O item em destaque é obrigatório na forma do § 2°, do Art. 18, da Lei n. 14.133/2021. Verifica-
se que está contemplado no ETP no ponto 15, estando em conformidade. 

Aponta-se, para tanto, outros requisitos importantes a serem analisado na fase de ETP. Vejamos, 

2.5.14. Da natureza comum do objeto da Licitação  

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, quando a licitação 
tratar de pregão, o que não é o caso já que Concorrência Eletrônica. Registre-se que a licitação por 
pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério dejulgamento poderá ser o de 
menorpreço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6°, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 2021. 

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n° 14.133, de 2021, que 
apresenta tal conceito nos seguintes termos, 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/114133.htm. 

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação 
Normativa n° 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe, 

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de 
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

No caso concreto para o objeto pretendido, qual seja, obra e serviço de engenharia, a Administração 
determinou o processo licitatório através de Concorrência Eletrônica. 

2.5.15. Justificativa para adoção do registro de preços  
(art. 85, Lei n. 14.133/2021, para execução de obras e serviços de engenharia) 

De conformidade com o Art. 85, da Lei n. 14.133/2021, 

"Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia 
pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
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1 - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado." 

Observa-se que é uma faculdade da administração, porém torna-se imprescindível a devida 
justificativa, para a qual consta no ponto 12 - JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO 
REGISTRO DE PREÇOS optando pela NÃO ADOÇÃO do citado mecanismo. 

2.6. TI:RMoDl REFl;Rí',NCIA 

Entende o Tribunal de Contas da União (TCU), iii "Licitações & Contratos: Orientações ejurisprudência do 
TCU /  Tribunal de Contas da União. 5' Edição, Brasília. TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 
296"  que, 

"O termo de referência e o documento produzido na fase de planejamento de contratações 
de bens e serviços, a fim de especificar o objeto escolhido para o atendimento da 
necessidade da Administração. Aplica-se inclusive no caso de contratações diretas. 

Esse documento deve ser fundamentado em estudo técnico preliminar que tenha concluído 
pela viabilidade da contratação". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lel/11413'j.htm. 

O art. 6°, inciso XXIII da Lei n. 14.133/2021 estabelece os parâmetros e elementos descritivos do 
Termo de Referência, destacando, ainda, que é por este instrumento que é definido o objeto para 
atender a necessidade da administração conforme determina o inciso II do Art. 18. No tocante aos 
elementos descritivos temos, 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, 
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
Í) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 
j) adequação orçamentária;" 
FONTE: littl)s://www.l)lanalto.gov.br/ceivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/l1 41 33.1-ttm. 
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Registre-se, como trata a presente licitação de obras e serviços de engenharia, deve ser observada as 
exigências dos arts. 45 e 46, da Lei n° 14.133/2021. 

No tocante ao detalhamento do Termo de Referência, considerando a obrigação desta Procuradoria 
quanto a análise dos aspectos legais e de juridicidade, observa-se para cada exigência do normativo 
acima delineado o que segue: 

2.6.1. Da definição do Objeto (das condições gerais da contratação)  
(Art. 6°, XXIII, "a" - definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação) 

Como desdobramento do Planejamento, na forma do inciso II, do Art. 18 da Lei n. 14.133/2021, 
em relação ao objeto, uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de 
contratação e depois de encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará 
então a se diferenciar dos particulares em geral porque deverá então descrever referida solução, 
convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta etapa é propiciar que a própria 
Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas características 
principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução 
escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação. 

Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente 
no universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a 
caracterização excessivamente pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, 
ao passo que a especificação por demais genérica ou singela poderá ampliar as opções no mercado, 
porém para objeto cujas características não atendam plenamente às necessidades efetivas da 
Administração, frustrando a finalidade da contratação. 

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
sendo certo que a definição do objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em 
consideração cada um desses aspectos. 

No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas 
técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do 
art. l da Lei n°4.150, de 1962. 

"Art. 1° Nos serviços públicos concedidos pelo Govêrno Federal, assim como nos de 
natureza estadual e municipal por êle subvencionados ou executados em regime de convênio, 
nas obras e serviços executados, dirigidos ou fiscalizados por quaisquer repartições federais 
ou órgãos paraestatais, em tôdas as compras de materiais por êles feitas, bem como nos 
respectivos editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será obrigatória a 
exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança 
usualmente chamados "normas técnicas" e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, nesta lei mencionada pela sua sigla "ABNT". 

Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações 
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da 
Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que 
possam limitar a competição indevidamente. 
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Verifica-se no Termo de Referência o atendimento a esta exigência no item 1. DAS CONDIÇÕES 
GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

2.6.2. Da Fundamentação da descrição da necessidade da Contratação  
(Art. 60, XXIII, "b" - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 
no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas) 

No caso em destaque verifica constar no Termo de Referência no item 2. DA 
FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
Observe-se que faz referência ao ETP e quantitativos vinculando-os com apêndice. Estende-se pela 
conformidade. 

2.6.3. Da descrição da solução como um todo considerando o ciclo de vida do objeto e da 
especificação do produto  
(Art. 6°, XXIII, "c" - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto) 

Verifica-se o atendimento conforme item 3 do Termo de Referência. Destaca, para tanto, que há a 
pormenorização em tópicos específicos no Estudo Técnico Preliminar, vinculando-os com apêndice. 
Estende-se pela conformidade. 

2.6.4. Dos requisitos da contratação  
(Art. 6°, XXIII, "d" - requisitos da contratação) 

Há o atendimento conforme item 4 do Termo de Referência. Remete para tópicos específicos do 
ETP, juntando-o e vinculando-o como apêndice. Registra que não será admitida a subcontratação 
do objeto do contrato, 

2.6.5. Do modelo de execução do Objeto  
(Art. 60, XXIII, "e" - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento) 

No tocante ao modelo de execução do objeto há o atendimento no item 5 do Termo de Referência 
para o qual destaca, 

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, contado da emissão da assinatura 
do contrato. 
5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

2.6.6. Do modelo de gestão do Contrato  
(Art. 60, XXIII, "f" - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade) 
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O modelo de gestão do Contrato está devidamente descrito no item 6 do Termo de Referência. 
Destaca, dentre as condições, as obrigações do fiscal do contrato e o devido acompanhamento da 
execução do objeto. Entende-se pela conformidade desta exigência. 

2.6.7. Dos critérios de medição e pagamento  
(Art. 60, XXIII, "g" - critérios de medição e de pagamento) 

Como desdobramento do inciso III, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021 que exige a contemplação das 
condições de recebimento e pagamento verifica-se a conformidade conforme item 7 do Termo de 
Referência. 

2.6.8. Da forma e critérios de seleção do fornecedor 
(Art. 60, XXIII, "h" - forma e critérios de seleção do fornecedor) 
(Modalidade, forma, critério de julgamento, modo de disputa, habilitação jurídica, fiscal, 
social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica) 

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021, é possível concluir que a fase 
de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/114133.htm. 

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da 
contratação conter informações sobre: 

1 - modalidade de licitação; 
II - critério de julgamento; 
III - modo de disputa; e 
IV - adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

Verifica-se a contemplação desta exigência no item 8 do Termo de Referência, para o qual 
estabeleceu a modalidade CONCORRÊNCIA sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR DESCONTO. 

O item em destaque vincula-se, também, ao inciso IX, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021, no caso em 
relação a habilitação profissional procura-se investigar se o licitante tem experiência anterior na 
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne 
condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui. 

A exigência de qualificação técnica-profissional é uma exigência quando o objeto é obras e serviços 
de engenharia, mas não é vedada nos demais objetos. Caso se entenda indispensável à garantia do 
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necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será exigida comprovação 
de experiência anterior, e por meio de qual(is) profissional(is), para permitir o julgamento objetivo 
quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser 
observado é que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estimado da 
contratação, conforme art. 67, §1° da Lei n° 14.133/2021. 

"Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3° do art. 88 desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
§ 1° A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual 
ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos casos, 
e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é indispensável 
indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de 50% do quantitativo previsto, 
conforme art. 67, §2° da Lei n° 14.133, de 2021. 

"Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3° do art. 88 desta Lei; 

(...) 
§ 2° Observado o disposto no caput e no § 1° deste artigo, será admitida a exigência de 
atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que 
trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados." 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato20 19-2022/2021 /lei /l 141 33.htm. 

Registre-se no tocante as exigências o disposto no § 3° do art. 67, da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 
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"Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 

(...) 
§ 3° Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os 
incisos 1 e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por 
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas 
alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento." 
FONTE: https://ww\v.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2Ol 9-2022/2021 /lci/1l 41 33.htm. 

Destaque-se, ainda, que o Termo de Referência, em especial o subitem 8.26 está em sintonia com o 
entendimento do Tribunal de Contas da União conforme Acórdão n. 298/2024 ao estabelecer 
que, "nas contratações de obras e serviços, as exigências de qualificaçio técnica devem 
admitir a experiência anterior do licitante em obras ou serviços com características 
semelhantes ou de complexidade superior, e não necessariamente idênticas, às do objeto 
pretendido pela contratante' 

No caso concreto, o tema foi tratado no item 8 do TERMO DE REFERÊNCIA, estando em 
conformidade. 

2.6.9. Estimativas do valor da contratação  
(Art. 6°, XXIII, "i" - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado) 

No presente caso, verifica-se a contemplação deste requisito no item 9 do Termo de Referência. 
Entende-se que foi realizada a estimativa do valor da contratação, com indicação da observância do 
parâmetro previsto no §2° do Art. 23, da Lei n° 14.133, de 2021, vejamos, 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 2° No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme 
regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 
(B DI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 
utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 
(Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em rnídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento." 
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FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/iel/114133.htm. 

Por fim, impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 
especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

No caso concreto, verifica-se no Termo de Referência o item 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA 
CONTRATAÇÃO, porém recomenda-se a complementação da informação especificando que "as 
demais exigências estão detalhadas no Projetos e planilhas orçamentárias, apêndice deste Termo de 
Referência". 

Recomenda, ainda, a devida publicação do orçamento estimado, ou então juntar a devida justificativa 
para o caráter sigiloso, observando-se as exigências do inciso XI, do art. 18 que remete a observância 
do art. 24, da Lei n. 14.133/2021. 

Art. 18. (...) 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei. 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 
1 - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 
II- (VETADO). 
Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por 
maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação. 

Após haverá conformidade. 

2.6.10. Da adequação orçamentária  
(Art. 60, XXIII, "j" - adequação orçamentária) 

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação 
deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos. 

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém 
citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n° 14.133, de 2021: 

Lei n° 8.429, de 1992 
"Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no 
art. 10  desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021)  
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IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regula 
(...),, 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/lcis/18429.htrn. 

Lei n° 14.133, de 2021 
"Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro." 
FONTE: https://www.planalto,gov.br/ccivil  03/ ato21)19-2022/2021/lci/114133.htm. 

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos 
dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer 
face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 
e nos dois subseqüentes; 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 111  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
1 - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se 
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e 
não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2' A estimativa de que trata o inciso 1 do capul será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 
§ 3 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em 
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 4 As normas do capul constituem condição prévia para: 
1 - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3°do art. 182 da Constituição." 
FONTE: https://\v\vplanalto.gov.hr/cciv11  03/leis/lcp/lcpl 01 .btm. 

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 

de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ l  11  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos 
com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio. 
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§ 2 Para efeito do atendimento do § 1, o ato será acompanhado de comprovação de que a 
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § l do art. 4, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 
§ 311 Para efeito do § 2, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
§ 4 A comprovação referida no § 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa 
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 511  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 2, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 
§ 6Q O disposto no § l não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 
§ 7 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado." 
FONTE: https:/ /wiwplanalto.gobr/ccivil 03 /leis /lcp/lcp 101 .htm. 

Verifica-se o atendimento deste requisito conforme item 10 do Termo de Referência. Destaque-se, 
ainda, que a Administração informou através de declaração constantes nos autos que "possui 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o 
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO)". Há conformidade. 

2.6.11. Da participação de empresas reunidas sob a forma de Consórcio 
(Art. 18, IX, da Lei n, 14.133/2021) 

Esta exigência não é necessariamente um ponto exigível do Termo de Referência, porém consta 
como obrigatória na forma do art. 18, inciso IX, da Lei n. 14.133/2021, que determina,  infine,  para 
especificar a devida "justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio". 

Destaque-se que é possível a vedação da participação de empresas em consórcio no processo 
licitatório desde que devidamente justificado na forma do art. 15 da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 

"Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica 
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

(...)". 

Como o Termo de Referência deixa evidente que o Estudo Técnico Preliminar é apêndice deste, 
verifica-se a contemplação deste item no ponto 13 do ETP, destacando e justificando a vedação da 
participação de empresas na forma de consórcio. Entende-se pela conformidade. 

2.6.12. Do cumprimento de normas para licitações de obras e serviços de engenharia  
(Arts. 45 e 46, da Lei n. 14.133/2021) 

Esta exigência não é necessariamente um ponto exigível do Termo de Referência, porém consta 
como obrigatória na forma dos arts. 45 e 46 da Lei n. 14.133/2021, por tratar-se de licitação de 
obras e serviços de engenharia. Vejamos, 

"Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as 
normas relativas a: 
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1 - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 
contratadas; 

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no 
procedimento de licenciamento ambiental; 
III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, 
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais; 
IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 
V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio 
da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 
VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes 
regimes: 
1 - empreitada por preço unitário; 
II - empreitada por preço global; 
III - empreitada integral; 
IV - contratação por tarefa; 
V - contratação integrada; 
VI - contratação semi-integrada; 
VII - fornecimento e prestação de serviço associado." 

Desta forma deverá ser observada e respeitada as normas dos arts. 45 e 46 da Lei n. 14.133/2021. 

2.10.  

A minuta do edital de licitação elaborado de conformidade com o inciso V, do Art. 18 e na forma do 
Art. 25 e seguinte da Lei n. 14,133/2025 foi juntada aos autos deve reunir cláusulas e condições 
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

Registre-se desde já, nos casos de obras e serviços especiais de engenharia, conforme o art. 29 da Lei 
Federal n.° 14.133/2021, deve ser adotada a modalidade concorrência, e esta segue o rito 
procedimental comum do pregão a que se refere o art. 17 da Lei n.° 14.133/2021. 

Se adotado o julgamento por maior desconto, este deverá ter como referência o preço global fixado 
no edital de licitação, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos (2° do art, 34, da 
Lei n. 14.133/2021). Observa-se para tanto, que o edital deixa claro que o julgamento será MAIOR 
DESCONTO por ITEM, destacando-se para tanto o disposto no § 2° do Art. 34, vejamos, 

"Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e 
preço considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação. 

(...) 
§ 2° O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital 
de licitação, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos". 
FONTE:  https://www.pianalto.gov.br/ceivil  03/ ato201 9-2022/2021 IIeiIll4l 33.htm. 

0 art. 25, da Lei n. 14.133/2025 estabelece os elementos que devem conter o edital, vejamos, 



------ 
O 

"Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento." 
FONTE: hrtps://wvw.plana1to.gov.br/cciviI  03/ ato2019-2022/2021/lei/1.14133.htm. 
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No tocante ao detalhamento da Minuta do Edital, na forma do inciso V, do Art. 18 e Art. 25 da Lei 
n. 14.133/2021, e considerando a obrigação desta Procuradoria quanto a análise dos aspectos legais 
e de juridicidade, observa-se para cada exigência do normativo acima delineado o que segue: 

2.10.1. Do objeto da Licitação, regras relativas à convocação e critérios de Julgamento  

Como desdobramento do inciso IX, do art. 18 e em conformidade com o art. 25 da Lei n. 
14.133/2021 verifica-se a contemplação destacando que está definido o Objeto da Licitação, e as 
regras relativas à convocação e critérios de julgamentos estão dispostos nos demais subitens do 
Edital. 

Observa-se que o edital especifica no subitem 1.2 que a licitação será subdividida. No entanto de 
acordo com o ETP não haverá parcelamento / divisão do objeto da Licitação conforme ponto 8. 
Desta forma recomenda-se a adequação do subitem 1.2 do edital para especificar que não haverá 
subdivisão de item com o fim de evitar contestações / recursos, mesmo constando apenas um item 
no Termo de Referência. 

2.10.2. Da participação na Licitação 

Verifica-se a contemplação no item 3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO, para tanto o art.  90  

da Lei n° 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou tolere 
qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios. 

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou 
irrelevantes para o objeto específico do contrato. 

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do art. 9°, da Lei n. 
14.133/2021. 

Especificamente em relação a consórcios, a Lei no 14.133, de 2021, expressamente apresenta os 
requisitos necessários para sua participação em licitações: 

"Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica 
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 
1 - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 



Estado do Ceará 
Câmara Municipal de Barbalha 

Rua Sete de Setembro, n° 77 - Centro - CEP 63.180-000 ) 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 
cada consorciado; 
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
§ 1 O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de lO% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 
§ 2° O acréscimo previsto no § 1° deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em 
sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
§ 3° O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso 1 do 
caput deste artigo. 
§ 4° Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de 
licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 
§ 5° A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato20 19-2022/2021/lei/l1413  3.htm. 

Para o ponto acima destacado a administração decidiu pela não participação de consórcio, na forma 
da justificativa constante no item 13 do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

No que se refere a cooperativas, a Lei n° 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos 
necessários para sua participação em licitações: 

"Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando: 
1 - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 
legislação aplicável, em especial a Lei n° 5.764. de 16 de dezembro de 1971, a Lei n° 12.690, 
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar n° 130. de 17 de abril de 2009; 
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 
12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação". 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato2019-2022/2021 /lei /1141 33.htm. 

Para a determinação do art. 16 observa-se que NÃO HÁ RESTRIÇÕES no Edital, porém é 
obrigatório que o licitante organizado em cooperativa declare expressamente que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n. 14.133/2021, na forma do subitem 4.5 do Edital. 



V\ !\NE 1ÇÁ 

Câmara Municipal de Barbalha 
Rua Sete de Setembro, n° 77 - Centro - CEP 63.180-000 

íUlU. (N) 353.:. 33 1h 

 

Estado do Ceará 

 

No caso concreto, observa-se que o edital prevê restrições para a participação de consórcios e não 
prevê restrições para a participação de cooperativas na forma dos subitens 3.6, 4.5, 4.6. Para estes 
pontos temos conformidade. 

Observa-se, para tanto, que o Edital no subitem 3.2 faz referência a um benefício limitado a 
microempresas e empresas de pequeno porte em alusão ao item anterior (3.1) para o qual não está 
alinhado de forma coerente. Qual benefício se refere? Aparentemente poderá levar ao entendimento 
de que a licitação será exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte. Recomenda-se a 
revisão deste ponto (3.2, do Edital). Observar, para tanto, a previsão constante no § 2°, do art. 4° da 
Lei n. 14.133/2021. 

Recomenda-se, ainda, o ajuste no subitem 3.8 do Edital considerando que o mesmo faz referência 
ao subitem 2.7.4 quando se verifica que deve ser 3.7.4, bem como no subitem 4.4.2 ao citar o inciso 
XXXII da Constituição Federal quando deve ser XXXIII. Necessário o ajuste para evitar 
contestações e recursos. 

2.10.3.2. Da participação de ME, EPP e Cooperativas. Da Licitação Exclusiva. 

Nos termos do art. 47 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada pela Lei 
Complementar n° 147, de 2014, foi previsto tratamento diferenciado e simplificado para 
microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo 
certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas. 

"Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência 
das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica". 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/leis/lcp/lcp123.htm. 

Registre-se, desde já, de conformidade com o inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, foi previsto tratamento 
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o que não é o caso deste 
procedimento licitatório. 

"Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
11 - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, 
exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;" 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/leis/lcp/lcp123.htm. 

Observa-se, para tanto, que o  valor da presente Licitação é de R$ 659.638,57 (seiscentos e cinquenta 
e nove mil seiscentos e trinta e oito reais e cinquenta e sete centavos) e não haverá parcelamento, 
será um único item, desta forma não se aplica a normativa acima delineada, não constando no Edital 
o tratamento exclusivo, diferenciado e simplificado. 
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No tocante a exigência do inciso II do art. 48 não se aplica considerando que a administração 
entendeu por vedar a subcontratação do objeto contratual na forma do subitem 4.2 do Termo de 
Referência. Temos a devida conformidade. 

2.10.3.3. Tratamento diferenciado a ME e EPP de natureza facultativa 

Verifica-se ainda que há a possibilidade de previsão facultativa no Edital de estabelecimento, nos 
instrumentos convocatórios: 

1 - de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do 
art. 70  do Decreto n° 8,538, de 2015; 
II - de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço valido nos termos do art. 90,  II, do 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

Observa-se que não consta no Edital regras que atendam a possibilidade facultativa acima 
enumerado. Inclusive no ponto anterior consta expressamente a impossibilidade de subcontratação, 
além de que, em função do valor, não haverá tratamento exclusivo para microempresas e empresas 
de pequeno porte. Há conformidade. 

2.10.3.4. Das disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e 
EPP 

Inicialmente, convém registrar que a Lei n° 14.133, de 2021, inovou ao discorrer sobre o tratamento 
diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue 
transcrição do art. 40  da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 

"Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  
§ 10 As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
1 - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
§ 2° A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgâo ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
§ 3° Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021 /lei/1l41 33.1-itm. 

Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n°  123, de 
2006 é preciso estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas não serão 
aplicados em relação a licitações que envolvam: 
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1 - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; e 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2° e 3°, acima transcritos, 
que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no § 1°. 

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação COM tratamento 
favorecido para ME, EPP e Cooperativas assemelhada, conforme se verifica no subitem 3.6 e 4.6. 
do edital desde que se enquadre nos requisitos da Legislação acima citada. Analisa-se, apenas, a 
contemplação do dispositivo legal e sua previsão no Edital, para o qual há conformidade. 

2.10.3.5. Cota Reservada 

Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem 
de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso: 

1 - Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição de bens, 
não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e 
II - Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao 
item, e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada 
caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação. 

Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação de cota 
destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de 
que, na aplicação das cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação dessas 
empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), já que o dispositivo legal não determina 
um valor máximo (inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/06), assim como o faz nas 
licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso 1). 

O citado entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de 
março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 
2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL 
DA UNIÃO N° 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73. 

A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem 
ser afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção, nesses 
certames, de competitividade restrita. 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
1 - (Revogado); (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014) (Produção de efeito) 
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II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da 
mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. (Redação dada 
pela Lei Complementar n° 147, de 2014)". 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03 /leis/lcp/lcp 1 23.htm. 

No tocante a análise em destaque, o objeto da licitação é obra e serviço de engenharia com um único 
item, não sendo, portanto, aplicável. Desta forma não se aplica a cota reservada. 

2.10.3.6. Margens de preferência 

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de 
preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26: 

"Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 
1 - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; 
II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento. 

§ 1° A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 
1 - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso 1 
do caput deste artigo; 
II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se 
enquadrem no disposto nos incisos 1 ou II do caput deste artigo; 
III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em 
acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da 
República. 
§ 2° Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de 
desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder 
Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser 

de até 20% (vinte por cento)". 
FONTE: https://wwwplanalto.go\br/ccivil  03/ ato20 19-2022/2021/lei/li 41 33.htm. 

Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico 
oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação 
de margens de preferência, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas. 

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação sem margem de 

preferência para o disposto no caput e incisos do Art. 26, porém haverá preferência em caso de 
empate no processo licitatório na forma do estabelecido no subitem 6.19.2. 
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2.10.4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 	 -- 

O ponto em análise é uma exigência do Art. 25 da Lei n. 14.133/2025, para a qual deve estabelecer 
todos os requisitos necessários para apresentação da proposta e documentos de habilitação. 

"Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021/lei/114133.htm. 

Verifica-se a previsão no item 4, do Edital. Há conformidade. 

2.10.5. Do preenchimento da proposta 

Para o preenchimento da proposta deverá conter: 
- valor ou desconto, conforme critérios definidos no edital 
- marca, quando cabível; 
- fabricante, quando cabível; 
- descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

Esta previsão está contida no item 5 do Edital. Verifica-se que é necessário ajustar o subitem 5.9, 
considerando constar 4.9. Após há conformidade. 

2.10.6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances 

Este ponto estabelece os requisitos procedimentais para a licitação, estabelecendo, dentre os 
quesitos, situações para possíveis desclassificações, bem como discorre que o lance deverá ser 
ofertado por MAIOR DESCONTO e o modo de disputa será ABERTO e FECHADO. 

Estabelece, ainda, critérios na hipótese de eventual empate entre propostas ou lances, aplicando-se 
para o caso as disposições do art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, vejamos, 

"Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto n° 11.430, de 
2023) Vigência 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle." 
FONTE:  https://wwwp1ana1to.gobr/cciv11  03/ ato201 0-2022/2021 /lei/1141 33.htm. 

Temos para tanto os requisitos necessários conforme legislação, estando previsto no Edital no item 
6. Verifica-se que há conformidade. 
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2.10.7. Da fase de julgamento 

Estabelece este ponto os procedimentos necessários para o julgamento da proposta. Destaque-se 
que o edital deve prevê uma sequência lógica, e esta etapa é de fundamental importância por 
estabelecer regras para a seleção da melhor proposta que atenda aos interesses públicos. 

Além das demais exigências, será verificado, contudo, se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às exigências de participação no certame, conforme previsto no art. 14, da Lei 
n. 14.133/2021 e legislação correlata. 

"Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
Vi - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista." 
FONTE: https://w\vplanalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei /l 141 33.htm. 

Recomenda-se a verificação para ajuste no subitem 7.5 por fazer alusão ao subitem 2.6 que não 
consta no Edital, porém está em conformidade a alusão ao subitem 3.6. 

Destaque-se, ainda, os requisitos a serem observados estão previstos no art. 59 e seguintes da Lei n. 
14.133/2021. Sanada o ponto acima, temos a conformidade na forma do estabelecido no item 7 do 
Edital. 

2.10.8. Da fase de habilitação 

A exigência legal para este ponto está no art. 62 e seguintes da Lei n. 14.133/2021 para a qual 

estabelece, 

"Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 
1 - jurídica; 
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II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira." 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 hei/li 41 33.htm. 

Temos a previsão no item 8 do Edital, entende-se pela conformidade. 

2.10.9. Dos Recursos 

Requisito necessário para a garantia da ampla defesa e do contraditório, destacando que somente 
após exaurimento dos recursos é que o processo licitatório será encaminhado para a autoridade 
superior, na forma da previsão do art. 71 e seguintes da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 

"Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei/114133.htm. 

A garantia dos recursos, sua forma e procedimentos estão estabelecidos no art. 165 e seguintes da 
Lei n. 14.133/2021. Vejamos, 

"Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
1 - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

O ponto está previsto no item 9 do Edital. Há a conformidade. 

2.10.10. Do Contrato 

Encerrada as etapas anteriores, será convocado o vencedor para assinatura do contrato. A recusa 
implicará nas devidas sanções, porém com direito de defesa. O contrato será analisado em ponto 

específico. 

O subitem 10.4.9 expressa de forma clara que deverá ser apresentado pela adjudicatária documento 
comprobatório de garantia do contrato antes da sua lavratura. 
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Foi estabelecido estabelecido no Edital que o Contrato o integraria na forma do estabelecido no subii 10.4.9. 
Observa-se ainda disposições contratuais no texto do Edital conforme item 10.  

Considerando as disposições do art. 105, da Lei n. 14.133/2021 no sentido de que, 

"Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 hei/114133. htm. 

Recomenda-se a inclusão dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 no edital, nos seguintes termos, 

10.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (art. 103 cc art. 107, da Lei n. 
14.133/2021) e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

10.1,2. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro (art. 105). 

Com a inclusão acima, haverá conformidade. 

2.10.11. Da garantia contratual 

Como desdobramento do inciso III, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021 que exige a contemplação das 
garantias exigidas e ofertadas verifica-se a previsão no item 11. DA GARANTIA CONTRATUAL 
do Edital. 

Registre-se que a garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no art. 96, § 1° da Lei 
Federal n. 14.133/2021. 

O subitem 11.7 faz referência ao subitem 10.2, quando na verdade deve ser subitem 11.2. Deve ser 
ajustado, após haverá a conformidade. 

2.10.12. Das infrações administrativas e sanções 

As infrações e sanções administrativas estão prevista no art. 155 e seguintes da Lei n. 14.133/2021, 
vejamos, 

"Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de e -nte 
justificado; 
\TJ - não celebrar o contrato OU flO entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013." 
FONTE: https://wwwplanalto.gov.br/ccivil  03/ ato2Oi 9-2022/2021 /lci/1141 33.htm. 

Necessário para garantir a excelência ria execução dos procedimentos licitatórios e da própria 
contratação. Verifica-se a conformidade na forma do estabelecido no item 12 do Edital. 

2.10.13. Da fiscalização, Gestão do Contrato, entrega do objeto e as condições do pagamento 

Verifica-se previsão no item 13 do Edital expondo que estas condições estão especificadas no 
Termo de Referência, para o qual é parte integrante do Edital conforme subitem 15.11. Há 
conformidade. 

2.10.14. Da impugnação ao Edital e do pedido de esclarecimento 

Os requisitos necessários decorrem da imposição do art. 164 e seguintes da Lei n. 14.133/2021, para 
a qual estabelece, 

"Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame." 
FONTE: littps://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 hei/114133. htm. 

Temos a previsão no item 14 do Edital, entendendo-se pela conformidade. 

2.10.15. Dos índices de reajustamento de preços  
(Art. 15, § 7° Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a 
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico 
ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos) 

O art. 25, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
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"Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

(...) 
§ 70 Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no 
edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos". 
FONTE: https://www.planaito.gov.br/ccivii  03/ ato201 9-2022/2021/lei/ll4133.htm. 

No caso concreto, a minuta de edital e anexos revela que a Administração estabeleceu, com a 
devida vinculação ao Contrato, índice de reajustamento de preço conforme exigência legal, na forma 
do subitem 10.4.9  do Edital. Há a conformidade. 

2.10.16. Das disposições gerais e publicação do Edital  
(Art. 25, § 3° Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de 
referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico 
oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de 
identificação para acesso) 

O ponto estabelece procedimentos finais para a contratação. Destaque-se que é obrigatória a 
publicidade do Edital, na forma do art, 54 e parágrafos da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
§ 1° Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 
circulação. 
§ 2° E facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus 
anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela 
licitação ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, 
a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim. 
§ 30 Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação 
entender cabível, também no sítio referido no § 2° deste artigo, os documentos elaborados 
na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021/lei/l14133. htm. 

Desta forma, por força do disposto no § 3°, do art. 25, por tratar-se de obra e serviço de engenharia, 
deverá ser divulgado, como anexo, o Projeto, incluindo-se na relação do subitem 15.11 do Edital. 

Com o ajuste acima citado, haverá conformidade na forma do estabelecido no item 15 do Edital. 

211. X1 INUTA DU TiRM() DE  CONTRATO 

A minuta de termo de contrato, como etapa do Planejamento, foi juntada aos autos e deve reunir 
cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, especificamente as previstas 
no art. 92 da Lei n. 14.133/2021. 
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No tocante ao detalhamento da Minuta do Contrato, na forma do inciso VI, do Art. 18 e Art. 92 da 
Lei n. 14.133/2021, e considerando a obrigação desta Procuradoria quanto a análise dos aspectos 
legais e de juridicidade, observa-se para cada exigência do normativo acima delineado o que segue: 

2.11.1. Do objeto e da vinculação ao Edital 

A minuta do contrato anexada demonstra na CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO, o atendimento 
às disposições do Art. 92, inciso 1 e II da Lei n. 14.133/2021 que assim estabelece, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
1 - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta." 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/202 1 /lei/l14133.htm. 

Observa-se que além de contar o objeto, há a vinculação do Termo de Referência, Edital da 
Licitação, a Proposta do contratado e os eventuais anexos dos documentos supracitados. Verifica-se 
a devida conformidade. 

2.11.2. Da Legislação aplicável e casos omissos 

Temos a previsão deste ponto na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS, 
quando estabelece que os casos omissos serão decididos pelos contratantes, bem como segue as 
disposições da Lei n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente as 
disposições da Lei n. 8.078/1990 que trata do Código de Defesa do Consumidor, bem como as 
normas e princípios gerais dos contratos. 

Temos para tanto a devida conformidade pelo preenchimento das disposições do inciso III, do art. 
92, da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos"." 
FONTE: https://v,wsÀ,.platialto.gov.br/ccivil 03/ ato20i 9-2022/2021 /lei Al 41 33.htm. 

2.11.3. Da Execução e Gestão Contratuais 

No ponto em analise temos a previsão na CLÁUSULA TERCEIRA que trata dos Modelos de 
Execução e Gestão Contratuais. Observa-se que o regime de execução contratual, os modelos de 
gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que está anexo ao Contrato. 

Quanto ao regime de fornecimento da prestação de serviços, como exigência do inciso VII, do art. 
18 e inciso IV, do art. 92 da Lei n. 14.133/2021 este ponto está previsto no Termo de Referência. 

Como os anexos, e para o caso o Termo de Referência, são partes integrantes, entende-se pela 
conformidade, estando suprido as exigências do art. 92, incisos IV, VII e XVIII da Lei n. 
14.133/2021. Vejamos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
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TV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento". 
FONTE: https://w-ww.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021/lei/li 41 33.htm. 

2.11.4. Do Preço, Pagamento, Reajuste 

Temos a previsão na CLÁUSULA QUINTA - PREÇO; CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO; 
e, CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE, atendendo as disposições dos incisos V e VI do Art. 92, da 
Lei n. 14.133/2021. Há a conformidade. 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e 
para pagamento". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lci/11 41 33.htm. 

2.11.5. Da Dotação Orçamentária 

A dotação orçamentária, que é crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica, como requisito exigível pelo art. 92, inciso VIII, 
da Lei n. 14.133/2021 está previsto na CLÁUSULA DECIMA QUARTA da minuta do Contrato. 
Temos conformidade. 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica". 
FONTE: https://ww\v.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato20*19-2022/2021/lei/ll4l^j3.htm. 

2.11.5. Da Matriz de Risco 

O Tribunal de Contas da União (TCU), in "Licitações & Contratos: Orientações e jurisprudência do TCU / 
Tribunal de Contas da União. 5 Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 291-292", 
entende que desde que construído seguindo as determinações do §1°, do Art. 18 da Lei n. 
14.133/2021, 

"O estudo técnico preliminar jaz serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura 
contratação. Cada etapa do estudo permite a equipe de planejamento antecipar problemas e 
prever oportunidades, orientando a tomada de decisão. Ao final do ETP, a equipe consegue 
avaliar a adequabilidade da solução escolhida ao atendimento da necessidade que 
desencadeou a contratação, dimensiona-la para o atendimento da necessidade (definir as 
quantidades da solução adequadamente), estimar os seus custos e benefícios, identificar as 
medidas necessárias para implementa-la, e concluir se e viável e justificável a sua 
contratação". 
FONTE: 	https:/ /portal.tcu.gov.hr/licitacoes-e-contratoS-Orientacoes-eiurisPrudenciado   

tcu.htm. 
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No entanto entende o TCU (pág. 292), de que, 

"Há riscos relevantes que não serão tratados no âmbito do ETP ou do planejamento 
definitivo (termo de referência/ projeto básico e edital) e que, portanto, precisarão ser 
registrados durante o processo de planejamento e gerenciados ao longo dos processos de 
seleção do fornecedor e de gestão do contrato. 

Esses riscos podem estar relacionados ao processo licitatório (ou ao processo de contratação 
direta), as providencias a serem adotadas pela Administração antes da celebração do 
contrato, a gestão do futuro contrato, ou aos resultados pretendidos com a contratação. 
Assim, sempre que for necessário, a gestão de riscos da contratação poderá ser formalizada 
no mapa de riscos". 
FONTE: 	https:/ /portal.tcu.gov.br/licitacoes-e-contratos-orientacoes-e-jurisprudencia-do- 
tcu.htm. 

No tocante a Gestão de Riscos nas Contratações a Lei n. 14.133/2021 estabelece que, 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXVII - matriz de riscos:  cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades 
entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em 
termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar 
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de 
prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às 
quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto 
ou no projeto básico; 

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação 
às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida 
no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução 
no caso de obras e serviços de engenharia;" 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança 
das contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de  
riscos e controles internos,  para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e 
os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste 
artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações 
ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 
eficácia em suas contratações. 
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Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos  entre o contratante e o 
contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar 
taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, 
de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo. 

§ 1 A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos 
riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, 
bem como os mecanismos que afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, 
caso este ocorra durante a execução contratual. 

§ 20  O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos,  especialmente 
quanto: 
1 - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do 
contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de 
desequih'brio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento; 
ii - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a 
continuidade da execução contratual; 
iii - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o 
custo de contratação ao preço ofertado. 

§ 3°  Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem 
adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital 
obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o  
contratado. 

§ 4° Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos 
supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo 
contratado deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e 
prever matriz de alocação de riscos,  alocando-os entre contratante e contratado, mediante 
indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a 
serem compartilhados. (GRIFO E NEGRITO NÃO ESTÃO NO ORIGINAL). 

Registre-se que o assunto está pacificado quanto a obrigatoriedade da matriz de riscos para as 
contratações das Estatais conforme, Acórdão n. 320/2023 - Plenário do Tribunal de Contas da 
União ao estabelecer que: ".45 empresas estatais devem, deforma obrigatória, incluir a matriz de riscos em seus 
editais e contratos de obras e serviços de engenharia (conforme art. 69, inciso X da Lei 13.303/2016), 
independentemente do modelo de contratação adotado, para garantir o equilíbrio econômico-financeiro da avença e de 
favorecer a elahoraão das propostas dos licitantes, enquanto lhes é dado conhecimento dos riscos a que serão 
submetidos durante a execução contratual". 

Destaque-se, ainda que "as reflexões e os fundamentos adotados pela Corte, inclusive, devem servir 
não apenas para empresas estatais, mas também para outros órgãos públicos e entidades da 
Administração Indireta. Ainda que a Lei n.° 14.133/2021 estipule a obrigatoriedade da matriz de 
risco apenas aos editais dc contratação de obras e serviços de grande vulto ou nos regimes de 

contratação integrada ou semi-integrada, é fundamental que o avanço na compreensão de sua 
importância seja refletido em outras contratações realizadas pela Administração." (Fonte: 
https: / /vernalhapereira.com.br/tcureforcanecessidade-de-matriZ-de-riSc0Semcontrat0s- 

disciplinados-pela-lei-das-estatais/) 
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Observa-se, também, que o art. 18, inciso X da Lei n. 14.133/2021 estabelece que, 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VIl do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 

(...) 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual;" 
FONTE: https://ww\v.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

Destaque que o ponto é requisito do Contrato na forma do inciso IX do art. 92, da Lei n. 
14.133/2021, nos seguintes termos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
IX - a matriz de risco, quando for o caso". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lel/11413-').htm. 

Denota-se, portanto, em conformidade com a legislação acima citada, para obras e serviços de 
engenharia torna-se imprescindível a análise e matriz de risco, devendo constar como Cláusula do 
Edital e do Contrato para o qual assegurará a eficiência da execução. 

2.11.5. Das Obrigações do Contratante 

Os direitos e as responsabilidades do contratante, bem como o reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro estão previstos na CLAUSULA OITAVA e CLAUSULA DÉCIMA 
SEGUNDA, atendendo-se, para tanto, as disposições do art. 92, incisos X, XI e XIV da Lei n. 
14.133/2021. 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo.". 
FONTE: https://wvw.plana1to.gov.br/ccivil  03/ ato-901 9-2022/2021 /lei /1 141 33.htm. 

Verifica-se no subitem 8.9 referência à "representação judicial da Advocacia-Geral da União", 
devendo ser ajustado para "representação judicial da Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de 
Barbalha". 

O subitem 8.13 faz referência ao "art. 93, 52°, da Lei n° 14.133, de 2021", observando-se que na 
legislação a citação deve ser "art. 93, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021", tornando-se necessário o 
devido ajuste. 

Sanadas as recomendações teremos a devida conformidade. 
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2.11.6. Da garantia de execução 

Como desdobramento do inciso III, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021 que exige a contemplação ou 
não das garantias exigidas e ofertadas verifica-se a previsão na CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA 
do Contrato, no caso, pela EXIGIBILIDADE DA GARANTIA, cumprindo, desta forma, as 
disposições do art. 92, inciso XII da Lei n. 14.133/2021. Há conformidade. 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as 
que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento". 
FONTE: hrtps://www.planalto.gov.br/ccivii  03/ ato2019-2022/-9021/lei/114133.htm. 

2.11.7. Do prazo de garantia mínimo do objeto 

Verifica-se que é de fundamental importância o estabelecimento de um prazo de garantia mínimo 
para o objeto. Busca-se garantir o compromisso da contratada na implantação e execução do objeto 
por um período de tempo, já que deve responsabilizar quem o executou. O art. 92, inciso XIII da 
Lei n. 14.133/2021 estabelece que, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos 
nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lel/11413').htm. 

Verifica-se a contemplação desta exigência no subitem 9.28 do Edital estabelecendo prazo de 5 
(cinco) anos de responsabilização do contratado. Há conformidade. 

2.11.8. Das condições de importação (quando for o caso) 

Este requisito está previsto no inciso XV, do art. 92 da Lei n. 14.133/2021 para o qual prescreve, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o 
caso" 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivíl  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

No caso em destaque não consta Cláusulas no contrato neste sentido, e procede considerando que 
não é aplicável ao objeto proposto. 

2.11.9. Das Obrigações do Contratado  

As disposições referentes as responsabilidades do Contratado estão previstas nas CLÁUSULAS 
NONA e DECIMA SEGUNDA, estando de acordo com as exigências dos incisos XIV, XVI e 
XVII, do art. 92, da Lei n. 14.133/2021, vejamos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo; 
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XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 hei/l14133. htrn. 

Há para tanto conformidade considerando a previsão legal e contratual. 

2.11.11. Da extinção contratual 

A extinção contratual está prevista na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA do Contrato para o qual 
estabelece as condições para sua extinção, impondo, inclusive a aplicação dos normativos do Art. 
137 e seguintes da Lei n. 14.133/2021. A exigência quanto a previsão contratual está no inciso XIV, 
do Art. 92 da mesma Lei, vejamos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XIX - os casos de extinção". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lci/114133.htm. 

Temos para a matéria a devida conformidade. 

2.11.12. Das infrações e sanções administrativa 

As exigências para este ponto estão contempladas na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA do 
Contrato, em obediência ao inciso XIV do art. 92, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes termos, 

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo". 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei /1141 33.htrn. 

Temos a conformidade. 

2.11.13. Da vigência e prorrogação  

O art. 105 da Lei n. 14.133/2021 trata da duração dos contratos, para tanto estabelece que, 

"Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021/lei/li 41 33.htm. 

Destaque-se que há a vinculação ao contrato dos demais instrumentos na forma do subitem 1.3 da 

minuta do contrato. Para o ponto em destaque há a devida previsão do prazo de vigência e sua 
possível prorrogação na CLAUSULA SEGUNDA. Temos a conformidade. 
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O tema está disciplinado no art. 122 da Lei n. 14.133/2021 que estabelece, 

"Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite 
autorizado, em cada caso, pela Administração. 
§ 1° O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições 
para a subcontratação. 
§ 3° Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação". 
FONTE: https://www,planalto.gov.br/ccivil  03/ ato20'19-2022/2021/lci/114133.htm. 

Destaque-se, para tanto, que é uma possibilidade e não uma obrigação e para o caso em análise está 
previsto de forma expressa na CLAUSULA QUARTA do Contrato, para o qual não será 
permitida a subcontratação do objeto contratual. Há conformidade. 

2.11.15. Das obrigações pertinentes à LGPD 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei n. 13.709/2012 dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Verifica-se, na CLÁUSULA DÉCIMA do Contrato a determinação de que as partes deverão 
cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

Temos a devida conformidade. 

2.11.16. Das alterações contratuais e dos preços 

O art. 124 e seguintes da Lei n. 14.133/2021 estabelece regras para alteração do Contrato e do 
Preço, vejamos, 

"Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
Justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
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II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato". 
FONTE: https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 9-2022/2021 /lei /l14133. htm.  

Temos a previsão na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA da minuta do Contrato, estando em 
conformidade. 

2.11.17. Da Publicação 

Deverá ocorre a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a 
publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Poder Legislativo e do Município, bem como 
em jornal diário de grande circulação, em atendimento ao art. 54, caput e 51°, e art. 94 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
§ 1 Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 
circulação". 

"Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo 
que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial". 

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos 
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
1 - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta". 
FONTE: https://www.planalto.gov.hr/ccivil  03/ ato2019-2022/2021/lei/114133.htm. 

A Lei de Acesso a Informação, Lei n. 12.527/2011, também determina a devida publicação na forma 

do disposto no ar. 8°, § 2°, vejamos, 
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"Art. 8° É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar 
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação 
em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet)". 
FONTE: https://www.planaito.gov.br/ccivil  03/ ato201 1-2014/2011 /lei/l12527.htm. 

A Lei de Acesso a Informação foi regulamentada pelo Decreto n. 7.724/2012 que tratou sobre a 
questão no art. 7°, § 3°, inciso V, 

Art. 70  É dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação 
em seus sítios na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas, observado o disposto nos arts. 7° e 8° da Lei n° 12.527, de 2011. 

§ 3° Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 
10, informações sobre: 

V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além dos contratos 
firmados e notas de empenho emitidas;" 
FONTE: https://wiw.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato201 1-2014/2012/decreto/cl7-/24.htm. 

No tocante a minuta do Contrato há a previsão na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA, estando, 
portanto, em conformidade, 

2.11.18. Do Foro 

Requisito necessário e imprescindível através do qual poderá ser dirimida judicialmente quaisquer 
situações que não foram resolvidas de comum acordo. O art. 92, § 

1 ,  da Lei n. 14,133/2021, 
estabelece que, 

"Art. 92. ( ... ) 
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, 
inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes 
hipóteses:" 
FONTE: https://ww,,v.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2Oi 9-2022/2021 /lei/11 41 33.htm. 

Temos a previsão na CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA, estando em conformidade. 

2.12. DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS  

No presente caso, foram juntados aos autos a Portaria n. 1602001/2024 de designação do agente de 
contratação e da equipe de apoio, conforme expresso no Termo de Juntada de Portaria constante 
nos autos. 

No caso concreto, os documentos que integram o planejamento da contratação apontam para o 
atendimento às normas aplicáveis. 
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2.13. PUBLICIDADE DO EDITAL, DO TERMO DE CONTRATO E DOS 
DOCUMENTOS ELABORADOS NA FASE PREPARATÓRIA 

Destacamos que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e 
dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a 
publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Poder Legislativo e do Município, bem como 
em jornal diário de grande circulação, em atendimento ao art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licítatório, é obrigatória a 
dispo nibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados 
na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme 
determina o art. 54, 53°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Registre-se que a autorização para publicação consta nos autos, estando em conformidade. 

2.14. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 
oportunidade e conveniência do ajuste, e em conformidade com, 

O Enunciado BPC n. 7 da Advocacia-Geral da União (AGU) (2.1.) no sentido de que se 
deve evitar "posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou 
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, 
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento", 

E considerando que o parecerista pode fazer recomendações, pode dar opinião sobre aspecto não 
jurídico, mas ele não pode se confundir com a figura do gestor, não é ele quem decide a questão. 
Quem possui discricionariedade para decidir é o gestor, que faz o juízo de conveniência e 
oportunidade (mérito administrativo). O parecerista apenas recomenda, opina, quem irá decidir é o 
gestor. 

É o presente para RECOMENDAR os pontos abaixo com o fim de aperfeiçoar os procedimentos 
licitatórios e de contratações públicas, destacando, o caráter discricionário de seu acatamento pela 
alta administração, nos seguintes termos: 

a) Para os demais procedimentos licitatórios, que a alta administração, junto ao seu 
Planejamento, adote as listas de verificações da Advocacia Geral da União (AGU), 
Consultoria-Geral da União, Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos 
Administrativos - CNMLC/DECOR/CGU, disponível junto ao site: 
https://www.gov.br/agu!pt-br  para o regular desenvolvimento das etapas da licitação - 
ponto 2.2. LIMITES E INSTANCIAS DE GOVERNANÇA; 

b) Para as próximas licitações a verificação da conformidade do objeto descrito no 
Documento de Formalização de Demanda (DFD) para a contemplação dos elementos 
do art. 8°, do Decreto Federal n. 10.947/2022 - ponto 2.4. DFD - DOCUMENTO DE 
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA; 

c) As providências descritas no ponto 11 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverão ser 
implementadas antes da execução do contrato. 
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d) Incluir no Estudo Técnico Preliminar (ETP) justificativa / ponto relativo às 
"Contratações correlatas e/ou interdependentes", na forma do inciso XI, 51°, do art. 18, 
da Lei n. 14.133/2021. 

e) No item 9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO do Termo de 
Referência, a complementação da informação especificando que "as demais exigências 
estão detalhadas no Projeto e planilhas orçamentárias, apêndice deste Termo de 
Referência", ou seja, 

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 
659.638,57 (seiscentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e trinta e oito reais e 
cinquenta e sete centavos), destacando que as demais exigências estão 
detalhadas no Projeto e planilhas orçamentárias, apêndice deste Termo de 
Referência. 

f) A devida publicação do orçamento estimado, ou então juntar a devida justificativa para o 
caráter sigiloso, observando-se as exigências do inciso XI, do art. 18 que remete a 
observância do art. 24, da Lei n. 14.133/2021. 

g) Considerando o objeto da contratação deverá ser respeitado e observado as normas dos 
arts. 45 e 46 da Lei n. 14.133/2021. 

h) O edital especifica no subitem 1.2 que a licitação será subdividida. No entanto de acordo 
com o ETP não haverá parcelamento / divisão do objeto da Licitação conforme ponto 
8. Desta forma recomenda-se a adequação do subitem 1.2 do edital para especificar que 
não haverá subdivisão de item com o fim de evitar contestações / recursos, mesmo 
constando apenas um item no Termo de Referência. 

i) O Edital no subitem 3.2 faz referência a um benefício limitado a microempresas e 
empresas de pequeno porte em alusão ao item anterior (3.1) para o qual não está 
alinhado de forma coerente. Qual beneficio se refere? Aparentemente poderá levar ao 
entendimento de que a licitação será exclusiva para microempresa e empresa de pequeno 
porte. Recomenda-se a revisão deste ponto (3.2, do Edital). Observar, para tanto, a 
previsão constante no § 2°, do art. 40  da Lei n. 14.133/2021. 

j) Ajustar o subitem 3.8 do Edital considerando que o mesmo faz referência ao subitem 
2.7.4 quando se verifica que deve ser 3.7.4; no subitem 4.4.2 ao citar o inciso XXXII da 
Constituição Federal quando deve ser XXXIII; ajustar no subitem 5,9 considerando 
constar 4.9; o subitem 7.5 faz alusão ao subitem 2.6 que não consta no edital; o subitem 
11.7 faz referência ao subitem 10.2, quando na verdade deve ser subitem 11.2. 
Necessário o ajuste para evitar contestações e recursos. 

k) No edital recomenda-se a inclusão dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 nos seguintes termos, 

10.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser 

prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (art. 103 
cc art. 107, da Lei n. 14.133/2021) e que a autoridade competente ateste que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
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permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 

10.1.2. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
(art. 105). 

1) Em relação as disposições gerais do Edital, por força do disposto no § 3°, do art. 25, da 
Lei n. 14.133/2021, por tratar-se de obra e serviço de engenharia, deverá ser divulgado, 
como anexo, o Projeto, incluindo-o na relação do subitem 15.11 do Edital. 

m) Para obras e serviços de engenharia torna-se imprescindível a elaboração de ANÁLISE e 
da MATRIZ DE RISCO, devendo constar como Cláusula do Edital e do Contrato para 
o qual assegurará a eficiência da execução, conforme argumentos constantes no subitem 
2.11.5 deste Parecer. 

n) O subitem 8.9 do Edital faz referência à "representação judicial da Advocacia-Geral da 
União", quando deve ser "representação judicial da Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal de Barbalha". O subitem 8.13 faz referência ao "art. 93, 52°, da Lei n° 14.133, 
de 2021", observando-se que na legislação a citação deve ser "art. 93, §3°, da Lei n° 
14.133, de 2021", tornando-se necessário o devido ajuste. 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos, o juízo de 
oportunidade e conveniência do ajuste inclusive quanto a definição da necessidade administrativa, 
desde que sanadas as recomendações acima enumeradas, o Processo Licitatório n. 2024.05.10.1 
sob análise reúne aspectos para prosseguir às etapas seguintes. 

É como parecer opinativo, s.m.j. 

Barbalha (CE), 29 de julho de 2024. 

LUCIANO ES M ERALDO Assinado deforma digital por LUCIANO 
SMERALDO AMORIM:7501 5439334 

AMORI M:750 1 5439334 Dados: 2024.07.29 20:49:06 -0300 

LUCIANO ESMERALDO AMORIM 
Procurador Jurídico 
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Advogado 
OAB/CE n. 16.676 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N2 2024.05.10.1 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 2024.05.10.1 

Torna-se público que o(a) Câmara Municipal de Barbalha, por meio do(a) Agente de 
Contratação, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, 
nos termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 16 de agosto de 2024 
Horário da sessão pública: 09:00 
Critério de julgamento: Maior Desconto por Item 
Modo de disputa:Aberto e fechado 
Link: compras. m2atecnologia .com  . br 

1. O OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de serviços de engenharia para execução das obras de ampliação e 
readequação do prédio sede do poder legislativo para instalação da Casa do 
Cidadão e requalificação de áreas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação não será subdivida. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto por Item, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1.As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da 
contratação onerarão a dotação orçamentária 0000.01.031.0001.1.001 - 
Modernização, Reforma e Ampliação do Prédio da Câmara Municipal, no(s) 
elemento(s) de despesa(s): 44905199 - Obras e Instalações 	, R$ 659.638,57 
(seiscentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e trinta e oito reais e cinquenta e 
sete centavos); , do orçamento vigente, observado se for o caso, o princípio da 
anualidade. 

2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ R$ 
659.638,57 seiscentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e trinta e oito 
reais e cinquenta e sete centavos) e o valor máximo unitário estimado por 
item é aquele disposto na Planilha Orçamentária Referencial, parte 
integrante deste edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

3.2.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n 
123, de 2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imosta; 

3.7,5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
ng 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
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análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 19  do art. 9Q  da Lei flQ  14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
daersohalidade jurídica do licitante. 
.2 

	

	\ção de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a 
orttIo da 

 
contratação na qualidade de integrante de equipe do aooin., 

prcKnai especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
asséssoria técnica. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no 
poi das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
3.13.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
orcnismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
terrros da Lei n2  14.133/2021. 
3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a 

nduço da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
,ssional especializado ou funcionário ou representante de empre que prese 
ssèsoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
9A3 UTAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
d. propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

c 
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
pereentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 
4:4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

'4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
nexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

Custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Féderal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatória; 

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 70  da Constituição Federal; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante OLI forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1Q e no 
inciso III do art. 5Q da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n2  
8.213, de 1991. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitas estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n2  123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 12  ao 32  do art. 42  da Lei n2  14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
wipresas de pequeni porte, a assinalação do campo "não' impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não' apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n2  123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
47. A faisidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n9  14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
4.9. No haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.11. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
5.1.2. Marca, quando cabível; 
5.1.3. Fabricante, quando cabível,- 
5.1.4. 

abível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previ denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. O preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 
respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
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termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
64 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Maior Desconto do Item 
6. 6 , Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 % O 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao 
agente de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de 
disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.11.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.11.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.11.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de 
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

5.11.6.Serão considerados intermediários os lances: 
- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de 

julgamento de maior lance; 
11 - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais 

critérios de julgamento. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
6.16..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de 
contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
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naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.19.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nQ 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer inferior ao descontodefinido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
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6.20.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2  14.133, da 2021, 
legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela 	 Controladoria 	 - 	 Geral 	 da 	 União, 
https://www. porta  ltransparencia.gov. br/sa ncoes/ceis;? 
ordena rPor=nome&direcao=asc; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 
Controladoria-Geral 	 da 	 União, 
https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?  
ordena rPor=nome&direcao=asc. 
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP5, o agente de contratação 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 3.6 deste Edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7,2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
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7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
analise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, inclusive nas propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela administração, ou, ainda, 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser 
efetuada diligência, na forma do § 29  do art. 59 e art. 64 da Lei n.-° 14.133/21, 
para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
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7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

& DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nQ 14,133, de 
2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
de fornecedores. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto n2  8.660

'
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n2  14.133/2021. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nQ 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, 
nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
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8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do agente de contratação. 
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos 
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à  -. • 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 

10. DO CONTRATO 
10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Contrato. 
10.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (art. 103 cc 
art. 107, da Lei n. 14.133/2021) e que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
10.1.2. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro (art. 105). 
10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
10.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
10.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
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10.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital. 
10.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá 
apresentar: 

10.4,1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa jurídica expedida pelo CREA e/ou 
Conselho competente. 

10.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro 
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UF}e/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 
10.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada 
antes de sua lavratura do contrato. 
10.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto 
do contrato, necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o 
representará durante a execução dos trabalhos; 
10.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município 
de{CIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
10.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
10.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
10.4.7, Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa 
da União e à Seguridade Social, 
10.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na 
data da assinatura do contrato. 
10.4.9. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante 
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO II, sendo que nela 
encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação, 
inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados, 
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento. 
10.4.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a 
nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do § 22  do art. 90 da 
Lei nQ 14.133 de 19  de abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
10.4.11.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021. 

11. DA GARANTIA CONTRATUAL 
11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será 
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado 
na unidade contratante para este fim. 
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11.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 
1°, da Lei Federal n° 14.133/21. 

11,3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 
3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem 
estabelecida. 

11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 
penalidade. 
11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer 
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa 
contratada. 
11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que 
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de 
ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade 
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 
11.7. .4 garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 
respeitadas as modalidades referidas no item 11.2. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de 
contratação/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 
Edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
12.1.61. agir em conluio ou em desconformidade com a lei: 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n2  12.846, de 2013. 
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garantida a 12;2: Com fulcro na Lei n 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
previa defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a 
12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos 
itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
12.1.1 a 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§5Q do art. 156 da Lei n 14.133, de 2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no tem 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
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15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO CONTRATO, ENTREGA DO OBJETO E AS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1.As informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e 
as condições de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei n 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras. m2atecnologia.com.br. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
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15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações 	Públicas 	(PNCP) 	e 	no 	endereço 	eletrônico 
compras. m2atecnologia.com.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

Barbalha/CE, 31 de julho de 2024 

ODAIRJ.: ÉMATOS 
ORDENADO)DE DESPESAS 

MATRÍCULA N° 182 


